
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.131.406 - SP 
(2017/0170198-1)

  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : LEANDRO ROCHA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. ROUBO MAJORADO. ART. 157, §§ 1º e 2º, II, CP. 
DOSIMETRIA. SEGUNDA FASE. COMPENSAÇÃO DA 
REINCIDÊNCIA COM A ATENUANTE DA CONFISSÃO. 
MULTIRREINCIDÊNCIA. PREPONDERÂNCIA DA AGRAVANTE. 
ENTENDIMENTO QUE GUARDA CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. A  Terceira Seção, no julgamento do Recurso Especial Repetitivo n. 
1.341.370/MT, de minha relatoria, DJe 17/4/2013, firmou o 
entendimento de que, aferidas as especificidades do caso concreto, é 
possível, na segunda fase da dosimetria da pena, a compensação da 
atenuante da confissão espontânea com a agravante da reincidência.
2. Nos casos de réu multirreincidente, o Superior Tribunal de Justiça 
tem enfatizado que deve ser reconhecida a preponderância da 
agravante prevista no art. 61, I, do Código Penal, por evidenciar maior 
reprovabilidade, sendo admissível a sua compensação proporcional 
com a atenuante da confissão espontânea, em estrito atendimento aos 
princípios da individualização da pena e da proporcionalidade (HC n. 
401.352/SP, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 27/11/2017), 
hipótese dos autos.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, 
Antonio Saldanha Palheiro e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 20 de fevereiro de 2018 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.131.406 - SP 
(2017/0170198-1)

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto por Leandro Rocha da Silva contra decisão 

monocrática, de minha lavra, assim ementada:

PENAL. ROUBO MAJORADO. ART. 157, §§ 1º e 2º, II, CP. 
ABSOLVIÇÃO. INVIABILIDADE DO REVOLVIMENTO DA MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. DOSIMETRIA. 
SEGUNDA FASE. COMPENSAÇÃO DA REINCIDÊNCIA COM A 
ATENUANTE DA CONFISSÃO. MULTIRREINCIDÊNCIA. 
PREPONDERÂNCIA DA AGRAVANTE. ENTENDIMENTO QUE GUARDA 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 

Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

Nas razões do regimental, defende o agravante o cabimento da 

compensação integral entre a atenuante da confissão e a agravante da 

reincidência, uma vez que a questão abordada não enseja o revolvimento de 

fatos e provas, mas a devida aplicação dos dispositivos jurídicos afetos à 

principiologia penal, bem como à jurisprudência pátria, tendo sido fundamental 

para o convencimento do magistrado a quo (fl. 290).

Entende o agravante que a confissão é circunstância associada à 

personalidade do agente, razão pela qual o reconhecimento da compensação 

torna-se imperioso (fl. 291), ainda que multirreincidente o acusado (fl. 293).

Requer, ao final, a retratação da decisão impugnada, ou então, a 

submissão do presente agravo regimental ao Colegiado (fl. 294).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.131.406 - SP 
(2017/0170198-1)

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): O 

inconformismo não merece abrigo, impondo-se, por isso, a manutenção da 

decisão agravada pelos seus próprios fundamentos. 

Consoante consignei na decisão impugnada, o Superior Tribunal de 

Justiça já firmou o entendimento de que, nos casos em que o réu ostenta mais de 

uma condenação transitada em julgado (multirreincidente), admite-se a 

preponderância da agravante da reincidência sobre as demais atenuantes 

reconhecidas. Confiram-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. CONCURSO ENTRE AGRAVANTE E ATENUANTES. RÉU 
MULTIRREINCIDENTE. PREPONDERÂNCIA SOBRE AS ATENUANTES DA 
MENORIDADE E DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. OBSERVÂNCIA DO 
ART. 67 DO CP. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça já firmou o entendimento de que a 
confissão espontânea (Recurso Especial Representativo de Controvérsia 
1.341.370/MT) e a menoridade relativa, sendo atributos da personalidade do 
agente, são igualmente preponderantes com a reincidência e os motivos do 
delito, consoante disposto no art. 67 do Código Penal.

2. Tratando-se de réu que ostenta mais de uma condenação transitada 
em julgado (multirreincidente), por delitos idênticos, admite-se a 
preponderância da agravante da reincidência sobre as demais atenuantes 
reconhecidas no caso.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.627.502/RO, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 

DJe 1º/12/2017)

PENAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO (ART. 157, § 1º, e § 2º, I DO CP). 
DOSIMETRIA. PENA-BASE. MAUS ANTECEDENTES. REINCIDÊNCIA. 
PACIENTE MULTIRREINCIDENTE. BIS IN IDEM. NÃO OCORRÊNCIA. 
PLEITO DE APLICAÇÃO DA ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
RÉU QUE ADMITIU A SUBTRAÇÃO, MAS NÃO A GRAVE AMEAÇA OU 
VIOLÊNCIA. CONFISSÃO PARCIAL CONFIGURADA. CRIME COMPLEXO. 
SUBTRAÇÃO (FURTO) ASSOCIADA A OUTRA FIGURA TÍPICA 
(CONSTRANGIMENTO, AMEAÇA OU VIOLÊNCIA). COMPENSAÇÃO 
INTEGRAL DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA COM A REINCIDÊNCIA. 
PACIENTE MULTIRREINCIDENTE ESPECÍFICO. COMPENSAÇÃO 
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PARCIAL. POSSIBILIDADE. ORDEM CONCEDIDA EM PARTE.

1. O Superior Tribunal de Justiça entende ser devida a utilização de 
condenações anteriores transitadas em julgados para justificar o incremento 
da pena-base e caracterizar a reincidência, desde que não se incorra em bis 
in idem, de modo que, presente mais de uma anotação pretérita definitiva, 
não há ilegalidade no aumento da reprimenda inicial e intermediária.

2. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido da incidência da 
atenuante da confissão espontânea, prevista no art. 65, III, "d", do Código 
Penal, sendo irrelevante o fato de a confissão ter sido espontânea ou não, 
total ou parcial - em que o réu admite parte dos fatos a ele imputados - deve 
ser considerada para atenuar a pena, ou mesmo que tenha havido 
retratação, bastando que tenha servido para embasar a condenação. 
Precedentes.

3. Embora a simples subtração configure crime diverso - furto -, também 
constitui uma das elementares do delito de roubo - crime complexo, 
consubstanciado na prática de furto, associado à prática de 
constrangimento, ameaça ou violência, daí a configuração de hipótese de 
confissão parcial.

4. No que toca à compensação da atenuante da confissão espontânea 
com a agravante da reincidência, tem-se que a Terceira Seção do STJ, em 
23/05/2012, por ocasião do julgamento do EREsp n. 1.154.752/RS, de 
relatoria do Ministro Sebastião Reis Júnior, pacificou o entendimento 
segundo o qual a citada atenuante, na medida em que compreende a 
personalidade do agente, é igualmente preponderante à agravante da 
reincidência, devendo, assim, serem compensadas.

5. Entretanto, não é devida a compensação integral entre a confissão e a 
reincidência quando a recidiva do agente for numerosa, por evidenciar maior 
reprovabilidade.

6. Ordem parcialmente concedida para reduzir a reprimenda do paciente 
a 8 anos e 4 meses de reclusão e 20 dias-multa.

(HC n. 396.503/SP, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 6/11/2017)

Na espécie, o Tribunal de origem, na segunda fase da dosimetria, 

considerou o fato de o acusado ser multirreincidente (duas condenações 

anteriores) e compensou um dos títulos condenatórios com a atenuante da 

confissão, reduzindo a pena em 1/6 (fl. 198), o que não se mostra ilegal, muito 

menos, desproporcional.

Desse modo, inexistindo elementos capazes de alterar os fundamentos 

da decisão agravada, subsiste incólume o entendimento nela firmado, razão pela 

qual não merece prosperar o presente agravo.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0170198-1 AREsp 1.131.406 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00033198920158260635  00063746920154036181  1500000790  201561810063741  
201602015629  2016271481  2017002557  2017125787  201712838  33198920158260635  
63746920154036181

PAUTA: 20/02/2018 JULGADO: 20/02/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LEANDRO ROCHA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEANDRO ROCHA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e 
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.
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